
POLÍTICA DE PRIVACIDADE E TRATAMENTO DE DADOS 
PESSOAIS AGRONEGOCIAR (Lei 13.709/2018) 

1. INTRODUÇÃO 

A CENTRAL BRASILEIRA DE COMERCIALIZAÇÃO – CBC LTDA., empresa jurídica de direito 
privado, a seguir denominada AGRONEGOCIAR, sediada na Rua Helena, 235, 7º andar, na 
Vila Olímpia, São Paulo – SP – CEP: 04552-050, atuará na qualidade de Controladora dos 
dados pessoais e através da presente Política de Privacidade e Tratamento de Dados Pessoais, 
cuja finalidade é demonstrar e reafirmar o compromisso irrestrito do SISTEMA AGRONEGOCIAR 
com a privacidade e com a licitude do tratamento dos dados pessoais de clientes e de seu público 
interno, denominados, para os fins desta Política, de TITULARES DE DADOS. 

Além disso, a presente Política demonstra como os dados são protegidos nos processos de 
coleta, registro, armazenamento, uso, compartilhamento, enriquecimento e eliminação, 
garantindo a proteção da privacidade do titular dos dados pessoais, a fim de demonstrar ao 
titular desses dados o compromisso da AGRONEGOCIAR com a Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (Lei 13.709/2018) ou “LGPD”. 

Por fim, essa política também apresenta a forma como o TITULAR DE DADOS pode ter 
acesso a seus Dados Pessoais e exercer os direitos previstos pela LGPD.  

O acesso aos produtos e serviços oferecidos pela AGRONEGOCIAR pressupõe a leitura completa 
e atenta da presente Política de Privacidade e Tratamento de Dados Pessoais pelo TITULAR DE 
DADOS, conferindo, expressamente, sua livre, inequívoca e informada concordância com os 
termos aqui estipulados, autorizando o tratamento de seus dados pessoais. 

1. OBJETO SOCIAL DA AGRONEGOCIAR 

A AGRONEGOCIAR é empresa de direito privado que tem como objeto social a prestação de 
serviços de intermediação comercial em geral, representação comercial, pesquisa, 
angariação de mercadorias e prestação de serviços relacionados à venda, compra, 
transporte e quaisquer outras atividades ligadas ao comércio de mercadorias agrícolas do 
mercado brasileiro, através de recursos físicos, eletrônicos, telemáticos ou quaisquer outros 
que venham a surgir, isoladamente ou de forma combinada, por si ou por terceiros. 

Para a consecução de suas atividades, a AGRONEGOCIAR necessita, com base no princípio 
do minimalismo de dados, coletar alguns dados pessoais, tais como nome completo, CPF, 
telefone e e-mail em sua plataforma, e por este motivo elaborou a presente Política, para 
informar, com base no princípio da transparência, como tais dados serão tratados pela 
Controladora e para quais finalidades. 

2. DEFINIÇÕES  



Abaixo estão alguns conceitos que serão considerados por esta Política de Privacidade: 
 
Agentes de tratamento: Controlador e operador. 
Anonimização: Utilização de técnicas de conversão de dados pessoais em dados 
anônimos, ou que assegurem, de forma robusta, que os dados não permitam a 
identificação da pessoa do TITULAR DE DADOS. Também é definida como o processo pelo 
qual a informação pessoal identificável é irreversivelmente alterada, de tal forma que a 
informação pessoal identificável principal não pode mais ser identificada direta ou 
indiretamente. 
ANPD: Autoridade Nacional de Proteção de Dados.  
Banco de dados: Conjunto estruturado de dados pessoais que são objeto de tratamento, 
armazenados de forma segura em uma base digital da AGRONEGOCIAR e com acesso 
restrito a pessoas autorizadas.  
Bases legais: Fundamentação legal que torna regular o tratamento de dados pessoais 
para uma determinada finalidade prévia por parte da AGRONEGOCIAR.  
Controlador: É a AGRONEGOCIAR quem coleta e trata seus Dados pessoais e toma todas 
as decisões em relação a forma e finalidade do tratamento deles.  
Consentimento: Manifestação livre, inequívoca e esclarecida do Usuário titular do dado, 
para que a AGRONEGOCIAR possa tratar seus dados pessoais para uma finalidade 
previamente descrita, na qual a base legal necessária para o ato demande a autorização 
expressa do titular. 
Dados Financeiros: Quaisquer dados do Usuário coletados decorrentes dos Serviços 
prestados pela AGRONEGOCIAR, sem limitação, as informações sobre as operações 
transacionadas por intermédio da plataforma, e a natureza e tipo das referidas 
transações, entre outros dados relevantes à melhor experiência do Usuário. 
Dados Pessoais: São as informações fornecidas e/ou coletadas pela AGRONEGOCIAR, por 
qualquer meio, ainda que públicos, que: (i) identifiquem, ou que, quando usadas em 
combinação com outras informações coletadas ou tratadas identifiquem um indivíduo; 
ou (ii) por meio das quais a identificação ou informações de contato de uma pessoa física 
possam ser derivadas. Os Dados Pessoais podem estar em qualquer mídia ou formato, 
inclusive registros eletrônicos ou computadorizados, bem como em arquivos baseados 
em papel. Os Dados Pessoais, no entanto, não incluem telefone comercial, número de 
celular comercial, endereço comercial, e-mail comercial. 
Finalidade: Trata-se do objetivo pela qual a AGRONEGOCIAR deseja alcançar a partir da 
coleta e do ato de tratamento das informações pessoais. 
Incidentes de segurança (ou Vazamentos): Situações acidentais ou ilícitas de acessos não 
autorizados a dados pessoais que impliquem no acesso de informações a pessoas que 
não gozem tal prerrogativa. 
Necessidade: Justificativa pela qual é estritamente necessário a coleta de determinados 
dados pessoais, para atingir a finalidade, evitando-se a coleta excessiva. 
Operador: Pessoa jurídica ou física que realiza o tratamento de dados pessoais sob as 
ordens do Controlador. São os parceiros da AGRONEGOCIAR que podem acessar seus 
dados e tratá-los com a finalidade previamente determinada pela AGRONEGOCIAR, e de 
forma segura e sigilosa.  
Tratamento de dados: O tratamento abrange um amplo conjunto de operações 
efetuadas sobre dados pessoais, por meios manuais ou automatizados. Inclui a obtenção, 
o registo, a organização, a estruturação, a conservação, a adaptação ou alteração, a 



recuperação, a consulta, a utilização, a divulgação por transmissão, difusão ou qualquer 
outra forma de disponibilização, a comparação ou interconexão, a limitação, o bloqueio 
ou a destruição de dados pessoais. 
Usuário(s) ou Titular ou, simplesmente “titular dos dados pessoais”: Pessoa natural a 
quem se referem os dados pessoais que são objeto de tratamento. Neste caso é a pessoa 
física que se cadastra na plataforma, ou que figura como ponto focal da pessoa jurídica 
que tem um perfil cadastrado na plataforma, ou, ainda, qualquer indivíduo que tenha 
alguma relação com a empresa AGRONEGOCIAR.  
Informações transacionais: informações relativas à prestação de serviços, tais como cobranças, 
agendamentos de reuniões, eventos e confirmação de inscrições. 
IP: Abreviatura de Internet Protocol. É o conjunto alfanumérico que identifica os dispositivos 
dos TITULARES DE DADOS na Internet. 
Session ID: Credencial de um TITULAR DE DADOS necessária para acessar os sistemas da 
AGRONEGOCIAR e utilizar as suas funcionalidades. 

3. RESPONSABILIDADES DA AGRONEGOCIAR 

3.1. A AGRONEGOCIAR se responsabiliza e garante que: 

(i) Não há o compartilhamento de nenhum Dado Pessoal ou Financeiro do titular 
com terceiros sem o consentimento deste, a menos que estritamente 
permitido pela LGPD, como no caso de tutela da saúde, proteção à vida e 
exercício regular de direitos, o que acontecerá sempre de forma segura e com 
a garantia à sua privacidade e ao sigilo das informações; 
 

(ii) É mantida a transparência sobre a forma como os dados do titular de dados 
pessoais são tratados e armazenados, bem como são apresentadas 
finalidades claras para o tratamento de tais dados, respeitando os princípios 
da LGPD como necessidade, boa-fé e proporcionalidade. 

3.2. São de responsabilidade do AGRONEGOCIAR a proteção e a gestão de suas bases de dados. 
Seu uso, acesso e compartilhamento, quando necessários, serão feitos dentro dos limites e 
propósitos das atividades institucionais do AGRONEGOCIAR e descritos no item 4.4 desta 
Política de Privacidade e nos Termos de Uso específicos, quando existentes. 

3.3. Caso empresas terceirizadas realizem o tratamento de quaisquer dados coletados pela 
AGRONEGOCIAR na condição de operadoras, devem respeitar as condições aqui estipuladas e 
as normas de Segurança da Informação da AGRONEGOCIAR, bem como Políticas e 
procedimentos adicionais. 

3.4. O TITULAR DE DADOS deve zelar pela adequada proteção de seus dados de acesso aos 
sistemas e plataformas da AGRONEGOCIAR (login e senha), com o objetivo de evitar fraudes, 
vazamentos ou compartilhamento indevido de seus dados pessoais, não respondendo a 
AGRONEGOCIAR pelo uso indevido ou por eventual tentativa de fraude perpetrada mediante 
uso de login e senha fornecidos pelo TITULAR DE DADOS a terceiros, uma vez que em seu sistema 
já toma os cuidados necessários para evitar tal vazamento, implementando inclusive práticas 



rígidas de segurança da informação, visando à proteção e privacidade dos dados por lá 
coletados. 

3.5. Ao utilizar os ambientes digitais da AGRONEGOCIAR, o TITULAR DE DADOS poderá ser 
conduzido, via link, a outros portais ou plataformas independentes que podem coletar as suas 
informações e ter sua própria Política de Privacidade. 

3.5.1. Cabe ao TITULAR DE DADOS ler as Políticas de Privacidade de tais portais ou plataformas 
fora do ambiente do AGRONEGOCIAR, sendo de sua responsabilidade aceitá-las ou rejeitá-las. 

3.5.2. A AGRONEGOCIAR não é responsável pela Política de Privacidade nem pelo conteúdo de 
quaisquer websites ou serviços fora do ambiente dos sistemas da AGRONEGOCIAR, ainda que a 
ele vinculados por meio de links. 

4. DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS E DO REGISTRO DE ATIVIDADES 

4.1. O tratamento dos dados pessoais dos TITULARES DE DADOS pela AGRONEGOCIAR é 
inteiramente regido pela Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD (Lei 13.709/18) e tem 
por pressupostos a transparência, o respeito à privacidade, à autodeterminação informativa e a 
manutenção das melhores práticas relacionadas à gestão e à segurança dos dados pessoais dos 
usuários cadastrados. 

4.2. Todo e qualquer tratamento de dados pessoais realizado pela AGRONEGOCIAR se limita ao 
mínimo necessário, pertinente e proporcional à finalidade pretendida em seu objeto social, 
dado que a AGRONEGOCIAR é regida pelo princípio do minimalismo de dados,  sendo tratados 
apenas os dados pessoais compatíveis com a relação que o TITULAR DE DADOS venha a manter 
com o AGRONEGOCIAR ou que em função do uso dos serviços prestados devam ser informados. 

4.3. A partir do primeiro atendimento, a AGRONEGOCIAR poderá utilizar os dados pessoais 
informados por seus clientes para realizar contatos ou oferecer serviços, oferecendo produtos 
adequados ao seu perfil via e-mail, SMS, WhatsApp, ou qualquer outro meio eletrônico que 
tenha sido informado livremente pelo TITULAR DE DADOS e que seja definido como de sua 
preferência. 

4.3.1. Em todas as etapas do relacionamento da AGRONEGOCIAR com seus clientes, a 
AGRONEGOCIAR garante o exercício facilitado dos direitos previstos na LGPD, notadamente o 
de opt-out (descadastramento imediato mediante solicitação), pelo qual o TITULAR DE DADOS 
poderá manifestar seu interesse de não mais receber comunicações da AGRONEGOCIAR 
relativas a novos produtos ou serviços, comprometendo-se a AGRONEGOCIAR a realizar a 
descontinuidade dos serviços dentro do prazo previsto em Lei, com a anonimização de todos os 
dados do TITULAR DE DADOS de seu sistema, não sendo mais, portanto, Controladora dos dados 
pessoais. 

4.4. Os dados pessoais a serem coletados e as respectivas finalidades da coleta constam da 
tabela abaixo e visam atender todas as disposições previstas na LGPD: 



Tipos de dados Dados pessoais coletados Finalidade de uso de dados 

Cadastrais Nome completo, email, 
telefone, vínculo com a 

empresa que representa, se 
for o caso, CPF e senha de 

acesso. 

Identificar o TITULAR DE 
DADOS; prover atendimento 

personalizado; cumprir as 
obrigações decorrentes do 
uso dos produtos e serviços 

da AGRONEGOCIAR;  
informar sobre novidades, 

funcionalidades, conteúdos, 
notícias e demais eventos 

relevantes para a 
manutenção do 

relacionamento com o 
TITULAR DE DADOS; 
promover e divulgar 

produtos e serviços da 
AGRONEGOCIAR; responder 
a solicitações e pedidos de 

informações do TITULAR DE 
DADOS; realizar pesquisas 

do interesse da 
AGRONEGOCIAR; permitir 

acesso às áreas restritas dos 
ambientes digitais da 

AGRONEGOCIAR; prestar 
contas para Órgãos de 

controle na forma da lei;  
personalizar o ambiente dos 
clientes em sua navegação 
nos ambientes digitais da 

AGRONEGOCIAR. 

   

Dados de identificação 
digital 

Endereço IP e Porta Lógica 
de Origem, registros de 

interações com os ambientes 
digitais, telas acessadas, 

dispositivo (versão do 
sistema operacional, 

Geolocalização e outros 
aplicativos instalados, se 
necessário), session ID 

Identificar o TITULAR DE 
DADOS;  administrar, 

creditar e enviar serviços 
adquiridos por meio dos 

ambientes digitais; cumprir 
as obrigações decorrentes 

do uso dos serviços;  
promover e divulgar 

produtos e serviços; realizar 
prevenção a fraudes, 

personalizar a experiência de 
navegação nos canais, por 

meio de 
georreferenciamento. 

   

4.5. Outros dados pessoais não constantes da tabela acima podem ser coletados de acordo com 
a natureza específica do produto ou serviço em questão, de acordo com as finalidades previstas 
na LGPD e nos termos de documento específico que deve ser considerado em conjunto com esta 



Política de Pública e mediante solicitação da AGRONEGOCIAR realizada através do meio 
eletrônico referido pelo TITULAR DE DADOS como de sua preferência, sempre com a anuência 
do TITULAR DE DADOS. 

4.6. A AGRONEGOCIAR poderá realizar o enriquecimento e a atualização dos dados pessoais em 
atendimento ao princípio da qualidade de dados (art. 6º, V, da LGPD) e, ao mesmo tempo, 
garantindo aos seus clientes os meios adequados e facilitados para solicitar a atualização de seus 
dados pessoais. 

4.6.1. A revisão e a correção de cadastros que contenham dados pessoais, caso seja necessária, 
será com prévia comunicação ao TITULAR DE DADOS, via e-mail. A alteração ou inativação de 
perfis também será comunicada ao TITULAR DE DADOS, via e-mail, com prazo de 5 (cinco) dias 
para manifestação, nos termos da LGPD. 

4.7. Os dados coletados e as atividades registradas podem ser compartilhados: 

a) Com parceiros dentro do ambiente seguro da plataforma AGRONEGOCIAR; 

b) Com autoridades judiciais, administrativas ou governamentais competentes, nos casos de 
requerimento, requisição ou ordem judicial, devendo a AGRONEGOCIAR comunicar ao TITULAR 
DE DADOS referido ato caso não haja determinação expressa em sentido contrário no ofício ou 
notificação recebida pela AGRONEGOCIAR; 

c) Com os órgãos de controle que fiscalizam o AGRONEGOCIAR, quando solicitado e dentro dos 
limites da Lei. 

4.7.1. A AGRONEGOCIAR não compartilha senhas ou dados de acesso de seus clientes. 

4.8. Internamente, os dados dos TITULARES DE DADOS são acessados somente por profissionais 
devidamente autorizados pela AGRONEGOCIAR, sendo eles dirigentes, colaboradores ou 
prestadores de serviço (operadores), todos eles devidamente vinculados formalmente com a 
AGRONEGOCIAR e que possuam acordo de confidencialidade celebrado com a mesma. 

4.9. A AGRONEGOCIAR respeita os princípios de licitude, finalidade, adequação, 
proporcionalidade, necessidade, livre acesso, qualidade dos dados, transparência, segurança, 
prevenção, não discriminação, responsabilização, prestação de contas, subsidiariedade e 
limitação de armazenamento, além de firmar o compromisso de confidencialidade e 
preservação da privacidade dos TITULARES DE DADOS, nos termos desta Política de Privacidade 
e Tratamento de Dados Pessoais, declarando expressamente atender todos os princípios 
previstos na LGPD. 

4.10. Os dados pessoais coletados e os registros de atividades devem ser armazenados em 
ambiente seguro e controlado por prazos mínimos, constantes da tabela abaixo: 



DADOS PESSOAIS PRAZO DE 
ARMAZENAMENTO 

FUNDAMENTO LEGAL 

Dados cadastrais 10 anos após o término da 
relação 

Arts. 12 e 34 do Código de 
Defesa do Consumidor (Lei 
nº 8.078/90) e art. 70 da 

Constituição Federal 

Dados de identificação 
digital 

Dados de identificação 
digital 6 meses do último 

acesso 

Art. 15 do Marco Civil da 
Internet (Lei nº 12.965/14) 

4.11. O armazenamento dar-se-á em servidor localizado em (em alguns estados dos EUA), que 
atende os controles de proteção de dados pessoais aplicáveis ao Brasil, podendo ser 
armazenado em servidores próprios ou em provedores de serviços nacionais, sempre com a 
atendimento de todas as regras exigidas pela LGPD. 

4.12. Para fins de auditoria, segurança, controle de fraudes e preservação de direitos, para 
realização de prestação de contas aos órgãos de controle, a AGRONEGOCIAR pode permanecer 
com o histórico de registro e com os dados dos TITULARES DE DADOS por prazo maior que o 
previsto no item 4.10, nas hipóteses que a lei ou norma regulatória assim estabelecer. Findo o 
prazo e a necessidade legal, os dados devem ser anonimizados como descarte seguro dos dados, 
podendo ser utilizados de forma anonimizada ou pseudoanomizada para fins estatísticos ou de 
correção de eventuais falhas, nos termos da LGPD. 

4.13. A AGRONEGOCIAR adota medidas de segurança, técnicas e administrativas, para proteger 
os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, 
perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. Em caso 
de eventual invasão ilícita ao seu banco de dados, a AGRONEGOCIAR se compromete a fazer 
declaração pública e a informar os órgãos relacionados, se cabível, visando garantir a segurança 
e integridade das informações dos TITULARES DE DADOS, informando sempre aos TITULARES DE 
DADOS se houver a afetação de direitos e garantias fundamentais. 

5. DO ARMAZENAMENTO DOS DADOS 

5.1. A AGRONEGOCIAR armazenará as informações coletadas de forma física ou digital, 
em local específico para este fim, incluindo os servidores próprios ou por ela 
contratados. 
 
5.2. Os dados pessoais dos usuários serão armazenados de forma que a identificação dos 
TITULARES DE DADOS somente será possível durante o período necessário previsto pela 
legislação e obrigações regulatórias, para as finalidades para os quais referidos dados 
foram coletados, tratados e armazenados.  
 
5.3. A AGRONEGOCIAR utiliza meios razoáveis de mercado e legalmente requeridos, com 
a finalidade de preservar a segurança e privacidade dos dados coletados. Desta forma, a 
AGRONEGOCIAR adota as seguintes precauções, em observância às diretrizes sobre 
padrões de segurança, tais como: 
 



(i) restrição ao acesso de pessoas ao local no qual as informações são coletadas; 
(ii) proteção contra acesso não autorizado a seus sistemas e documentos; 
(iii) compromisso de sigilo absoluto daqueles que tiverem acesso às informações, sob 

pena de aplicação de responsabilidade civil, nos moldes da legislação brasileira. 
 
5.4. A AGRONEGOCIAR adota os melhores esforços e práticas para preservar a 
privacidade dos dados coletados dos titulares. Entretanto, nenhum banco de dados é 
totalmente seguro e a AGRONEGOCIAR não pode garantir integralmente que todas as 
informações que trafegam na plataforma não sejam alvo de acessos não autorizados 
perpetrados por meio de métodos desenvolvidos para obter informações de forma 
irregular. Em razão disso, a AGRONEGOCIAR incentiva os operadores de dados pessoais 
a tomar as medidas apropriadas para proteção, tais como, manutenção de usuários e 
senhas relativas aos sistemas das empresas de forma confidencial, assim como a 
utilização de softwares protetivos com antivírus. 

6. DA TRANSFERÊNCIA INTERNACIONAL DE DADOS PESSOAIS 

6.1. Para realizar atividades com suporte em serviços computacionais em nuvem, a 
AGRONEGOCIAR utiliza servidores que podem estar localizados em outros países, escolhidos 
mediante criteriosa avaliação de qualidade e segurança, cuja legislação de proteção e 
privacidade de dados exige métodos de segurança e tem regras que são compatíveis com 
aquelas praticadas em território brasileiro. 

6.2. Em qualquer caso de hospedagem em servidores em nuvem, a AGRONEGOCIAR estabelece 
contratualmente, com os fornecedores de tal serviço, cláusulas de proteção de dados e 
segurança da informação compatíveis com a legislação brasileira. 

6.3. A  AGRONEGOCIAR se compromete a tomar todas as medidas e providências razoavelmente 
necessárias para garantir que os dados pessoais dos TITULARES DE DADOS sejam tratados de 
forma confiável, segura, com a finalidade da tutela da saúde e de acordo com os parâmetros 
apresentados nesta Política de Privacidade. 

7. Medidas de segurança no tratamento de dados pessoais 

7.1. A AGRONEGOCIAR se empenha em empregar as medidas técnicas e organizativas aptas a 
proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações de destruição, perda, 
extravio ou alteração desses dados. 

7.2. As medidas de proteção utilizadas, levam em consideração a natureza dos dados, o 
contexto, a finalidade do tratamento, os riscos que uma eventual violação geraria aos direitos e 
liberdades do usuário, bem como os padrões atualmente empregados no mercado por 
empresas semelhantes à nossa. 

7.3. Entre as medidas de segurança adotadas por pela AGRONEGOCIAR, destacam-se as 
seguintes: 



(i)      Manutenção de registros de todos aqueles que têm, de alguma forma, contato com os 
dados sob tratamento. 

(ii)       Limitação de acesso aos dados dos usuários, de modo que terceiros não autorizados não 
possam acessá-los;   

(iii) Os dados de nossos usuários são armazenados em ambiente seguro.  

 

(iv) Instauração de Comitê de Privacidade e Segurança de Dados na empresa. 

7.4. De qualquer forma, caso ocorra qualquer tipo de incidente de segurança que possa gerar 
risco ou dano relevante para qualquer de nossos usuários, serão comunicados os 
afetados/envolvidos e a ANPD acerca do ocorrido, de acordo com a necessidade de cada caso, 
em conformidade com o disposto na Lei Geral de Proteção de Dados. 

8. DOS DIREITOS DO TITULAR E DA FORMA DE ATENDIMENTO 

8.1. O titular dos dados pessoais possui os seguintes direitos conferidos pela LGPD:  
 

(i) Direito de portabilidade dos dados: Direito do usuário de receber seus dados 
pessoais de forma estruturada, de uso corrente e de leitura automática para que possa 
ser transferido para outro portal, site ou empresa. 
(ii) Direito à limitação do tratamento dos dados: Direito do usuário de limitar o 
tratamento dos seus dados pessoais. 
(iii) Direito à eliminação dos dados (direito ao esquecimento): Direito do usuário ter 
seus dados apagados quando solicitado. 
(iv) Direito de confirmação e acesso: Direito do usuário de obter a confirmação de 
que os dados pessoais que lhe digam respeito são ou não objeto de tratamento e, se for 
o caso, o direito de acesso a seus dados pessoais. 
(v) Direito de retificação: Direito do usuário de obter a retificação dos dados pessoais 
inexatos que lhe digam respeito. 
(vi) Direito de não ser submetido a decisões automatizadas: Direito do usuário de não 
ficar sujeito a nenhuma decisão tomada exclusivamente com base no tratamento 
automatizado, incluindo a definição de perfis, que produza efeitos na sua esfera jurídica 
ou que o afete de forma similar. 
(vii) Direito de oposição: Direito do usuário de se opor com relação ao tratamento dos 
seus dados. 

8.1. O TITULAR DE DADOS pode entrar em contato com a AGRONEGOCIAR para requerer 
atendimento aos seus direitos previstos na LGPD por meio do Canal de Atendimento à LGPD da 
AGRONEGOCIAR, disponível em https://www.AGRONEGOCIAR.com.br/lgpd, seguindo em 
anexo a íntegra da referida Lei: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-
2018/2018/lei/l13709.htm. 

8.1.1. Pelo Canal de Atendimento à LGPD, o TITULAR DE DADOS pode também solicitar 
informações sobre as consequências da decisão de não consentir ou revogar o consentimento, 

https://www.cbc.com.br/lgpd
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm


nas hipóteses em que ele seja necessário, incluindo mas não se limitando a eventual uso 
indevido da plataforma, tentativa de fraude, irregularidade das informações prestadas ou 
histórico de procedimento anterior irregular. 

8.2. O TITULAR DE DADOS poderá solicitar que a AGRONEGOCIAR exclua seus dados antes dos 
prazos previstos no item 4.10 desta Política de Privacidade e Tratamento de Dados Pessoais, 
oportunidade na qual, caso não inviabilize o serviço prestado pela empresa e não haja 
obrigatoriedade legal de manutenção do dado, a AGRONEGOCIAR anonimizará o dado tratado, 
para não mais figurar na qualidade de Controladora de Dados. 

8.2.1. Em atendimento ao direito de exclusão dos dados do TITULAR DE DADOS, a 
AGRONEGOCIAR irá realizar a inativação dos dados cadastrais, com a anonimização dos perfis 
que contenham dados pessoais nas contas digitais, caso não tenha obrigatoriedade legal de 
guarda do dado pessoal, guarda esta que respeitará os prazos estipulados no item 4.11 desta 
Política. Após esse prazo, caso o TITULAR DE DADOS não volte a solicitar a ativação de seu 
cadastro, a AGRONEGOCIAR excluirá os dados pessoais definitivamente, devendo o TITULAR DE 
DADOS, em caso de interesse em voltar a utilizar os serviços da AGRONEGOCIAR, realizar novo 
cadastro. 

8.2.3. Os TITULARES DE DADOS cujos cadastros estejam inativos ficam impossibilitados de 
participar de eventos ou de receber qualquer oferta relacionada aos produtos e serviços da 
AGRONEGOCIAR, causando a descontinuidade do relacionamento com a Instituição. 

8.3. A qualquer momento, o TITULAR DE DADOS poderá manifestar o interesse de não mais 
receber comunicações sobre novos produtos e serviços da AGRONEGOCIAR. 

8.3.1. Em atendimento ao seu direito, a AGRONEGOCIAR irá registrar a manifestação do 
TITULAR DE DADOS em suas plataformas de relacionamento, não sendo mais enviados e-mails, 
SMS, ou realizadas ligações telefônicas para oferecimento de soluções. 

8.3.2. Ainda que o cliente manifeste o seu desinteresse em receber novas comunicações da 
AGRONEGOCIAR, novos contatos poderão ser realizados exclusivamente para prestar 
informações transacionais referentes aos serviços já contratados. 

9. DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. A AGRONEGOCIAR poderá alterar esta Política de Privacidade e Tratamento de Dados 
Pessoais a qualquer momento, conforme a finalidade ou a necessidade, bem como para 
conformidade com disposição de lei ou norma de força jurídica equivalente, cabendo ao 
TITULAR DE DADOS verificar a versão atualizada sempre acessar os sistemas da 
AGRONEGOCIAR. 

9.1.1. Caso sejam modificados aspectos relevantes do tratamento, as mudanças serão 
informadas pela AGRONEGOCIAR ao TITULAR DE DADOS, com destaque de forma específica do 
teor das alterações. 



9.2. Ocorrendo atualizações neste documento e que demandem nova coleta de consentimento, 
a AGRONEGOCIAR irá notificar o titular pelos meios de contato por ele fornecidos. 

9.3. Em caso de qualquer dúvida com relação a esta Política de Privacidade e Tratamento de 
Dados Pessoais, o TITULAR DE DADOS pode entrar em contato com o Encarregado pelo 
Tratamento de Dados Pessoais do AGRONEGOCIAR por meio do Canal de Atendimento à LGPD 
da AGRONEGOCIAR, disponível em nosso site.  

11. ATUALIZAÇÕES A ESTA POLÍTICA DE PRIVACIDADE 

11.1. Esta Política de Privacidade de Dados foi criada em 10/03/2023. A  AGRONEGOCIAR 
se reserva ao direito de corrigir ou atualizar a Política de Privacidade de Dados com a 
finalidade de refletir os requisitos jurídicos ou as atividades de processamento.  
 
11.2 A AGRONEGOCIAR publicará qualquer atualização desta Política, seja automatizada 
ou não, que entrará em vigor a partir da sua publicação.  
 
12. LEGISLAÇÃO E FORO 
 
Esta Política será regida, interpretada e executada de acordo com as Leis da República 
Federativa do Brasil, especialmente a Lei nº 13.709/2018, independentemente das Leis 
de outros Países, sendo competente o foro da comarca de São Paulo no Estado de São 
Paulo, para dirimir qualquer dúvida decorrente deste documento. 
 

 

 

 


